PARECER Nº 263, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 218, DE 2012
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria da nobre deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de vistorias periciais e manutenções periódicas em edifícios residenciais, comerciais e industriais do Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, tendo recebido uma emenda.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou favoravelmente ao projeto, bem como à emenda apresentada. 

No entanto, discordamos do parecer apresentado, na medida em que se verifica que sob o ponto de vista constitucional, a matéria é de competência dos Municípios. Segundo o artigo 181, da Constituição Estadual, lei municipal estabelecerá em conformidade com as diretrizes do plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes. 

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade.

Ante o exposto, havendo óbice à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 218, de 2012, e à emenda nº 1.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado André Soares, contrário à proposição e à emenda nº 1. 

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente

Antonio Salim Curiati (com o relator) – André Soares – Maria Lúcia Amary – Celso Giglio – Rita Passos – Afonso Lobato – Antonio Mentor (com o relator) – Geraldo Cruz (com o relator) 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria da Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a obrigatoriedade de vistorias periciais e manutenções periódicas em edifícios residenciais, comerciais e industrias do Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 40a a 44a Sessões Ordinárias, de 11/4/12 a 18/4/12, tendo recebido uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.                           
 A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.  

Entendemos, desta forma, que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 218, de 2012.

a) Geraldo Cruz 

